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1. 

TERMO DE REFERÊNCIA ( ;t,,,~ J 
DEFINIÇÃO DO OBJETO: Rub,,c" 

1.1. Contratação de empresa para aquisição de material e serviços gráficos para 
atender a necessidade da Prefeitura de Pacaraima - RR, em conformidade com as 
especificações detalhadas e quantitativos constantes na tabela a seguir. 

ESPECIFICAÇÕES UNO QUANT 
VALOR VALOR 

UNIT TOTAL 
Crachás 4x0 12x15 no cachê 280g fosco UNO 50 R$ 9,70 R$ 485,00 
Convite 4x0 1Ox15 no cachê UNO 200 R$ 10,60 R$ 2.120,00 
Cracha de indentificação 6x9 no Pvc UNO 90 R$ 31,67 R$ 2.850,00 
Capa de Processo 22x30,5 papel cartão 3009 UNO 100 R$11,27 R$1 .1 26,67 
Impressão Colorida Papel A4 UNO 1.000 R$ 2,75 R$ 2.750,00 
Envelope 20x12 UNO 200 R$ 2,70 R$ 540,00 
Envelope 30x21 UNO 90 R$ 4,67 R$ 420,00 
Panfleto no cachê 1209 tamanho 1Ox15 UNO 2.000 R$ 0,58 R$ 1.166,67 
Panfleto 15x21 no conhê 120g UNO 900 R$ 0,97 R$ 870,00 
Folder em 3 dobras no crochê UNO 1.000 R$ 2,27 R$ 2.266,67 
Folder em 3 dobras no cachê 1209 21x29 UNO 1.000 R$ 3, 11 R$ 3.106,67 
Pasta pp oficio 13cm 34x25 UNO 200 R$ 7,12 R$ 1.424,67 
Banner com impressão digital 4x0 tam. 1,20x90cm UNO 40 R$ 91,43 R$ 3.657,33 
Faixa com impressão digital 4x0 tam. 300x70cm UNO 20 R$161 ,33 R$ 3.226,67 
Placa de identificação em PVC expandido 12x35 UNO 100 R$ 39,83 R$ 3.983,33 
Painel em lona 4x0 com estrutura metálica UNO 10 R$ 400,00 R$ 4.000,00 
300x1 ,70cm 
Painel em lona 4x0 com estrutura metálica UNO 10 R$ 740,90 R$ 7.409,00 
300x1,70cm 
Adesivo para carro 40x40cm com impressão digital UNO 250 R$ 30,63 R$ 7.658,33 
Adesivo para carro 50x40cm com impressão digital UNO 90 R$ 32,57 R$ 2.931,00 
Adesivo com recorte e impressão digital 0,6x0,6 UNO 1.000 R$ 0,83 R$ 833,33 
Adesivo com recorte e impressão digital 1 0x1 O UNO 2.000 R$ 3,33 R$ 6.666,67 
Adesivo com recorte e impressão digital 15x15 UNO 1.000 R$ 2,23 R$ 2.233,33 

VALOR TOTAL R$ 61 . 725,33 

1.1. O objeto desta contratação é caracterizado como bens e serviços comuns, tendo em vista que 
seus padrões de desempenho e qualidade podem ser definidos por meio de especificações usuais de 
mercado, nos termos do art. 6°, inciso XIII, da Lei Federal nº 14.133/2021 . 

1.2. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto 
Municipal nº 10.818, de 27 de setembro de 2021 . 

1.3. O prazo de vigência da contratação é de até 3 (três) meses contados da assinatura deste 
Contrato, conforme o pedido da ordem de fornecimento, na forma do artigo 105 da Lei nº 14.133, de 
2021 . 
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1.4. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à igêooi~ 
da contratação. 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO: 

2.1. Conforme a Instrução Normativa SEGES/ME nº 58, de 08 de agosto de 2022, que dispõe sobre 
a elaboração dos Estudo Técnico Preliminar, para a aquisição de bens e a contratação de serviços e 
obras, no âmbito da administração pública federal direta, autárquica e fundacional , a Fundamentação 
da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em Tópico específico dos Estudos 
Técnicos Preliminares. 

2.2. Conforme o disposto no inciso Ili do Artigo 40 da Lei 14.133/2021 , as justificativas das 
quantidades a serem adquiridas foram elaboradas pela Secretaria Municipal de Planejamento e 
Administração. A demanda estará disponível no Documento de Formalização de Demanda. 

2.3. Foi utilizado como metodologia do preço de referência, tendo por base nos incisos e parágrafos 
do caput do art. 23 da Lei 14.133/2021, complementarmente com a IN SEGES Nº 65/2021 "Art 5° A 
pesquisa de preço para fins de determinação do preço estimado em processo licitatório para a aquisição 
de bens e contratação de serviços em geral será realizada mediante a utilização dos seguintes 
parâmetros, empregados de forma combinada ou não: IV - pesquisa direta com, no mínimo, 3 (três) 
fornecedores, mediante solicitação formal de cotação, por meio de oficio oi e-mail, desde que seja 
apresentada justificativa da escolha desses fornecedores e que não tenham sido obtidos os orçamentos 
com mais de 6 (seis) meses de antecedência da data de divulgação do edital;" 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE 
VIDA DO OBJETO: 

3.1. A solução para a contratação, se dará através de Dispensa de Licitação, com validade de 3 
meses, pois os serviços serão prestados de uma única vez. 

3.2. As etapas que envolvem o desenvolvimento do serviço, a obtenção de matérias-primas e 
insumos, bem como o processo produtivo, são responsabilidades do contratado, de acordo com a 
natureza do serviço. 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO: 

4.1. Requisitos gerais: 

4.1 .1. O objeto tem natureza de serviços, tendo em vista que atividade ou conjunto de 
atividades destinadas a obter determinada utilidade, intelectual ou material, de 
interesse da Administração, nos termos do art. 6°, inciso XI , da Lei Federal nº 
14.133/2021; 

4.1 .2. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar que atua em ramo de 
atividade compatível com o objeto da licitação, bem como cumprir os requisitos de 
habilitação, que estarão pautados no Termo de Referência, nos termos do Art. 63, 
Inciso Ili da Lei nº 14.133, de 01 de abril de 2021 . 

4.1.3. Os Serviços gráficos deverão estar de acordo com o material em mídia entregue 
ao fornecedor, sem qualquer alteração na ordem ou conteúdo; 
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4.1.4. Não poderão participar os interessados que se encontrem sob falêRc# J 
/ 

concordata, concurso de credores, dissolução, liquidação ou em regime de consórcio, - -
qualquer que seja sua forma de constituição, empresas estrangeiras que não 
funcionem no país, nem aqueles que tenham sido declarados inidôneos para licitar ou 
contratar com a Administração Pública ou punidos com suspensão do direito de licitar 
e contratar pelo Município de Pacaraima. 
4.2. Requisitos Específicos: 

4.2.1. Deverão ainda possuir, em seu conteúdo, a mídia que será repassada pelos 

responsáveis. 

4.2.2. A Contratada deve efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, 

conforme especificações, prazo e local indicados pela Administração, acompanhada 

da respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes aos serviços e 

material solicitados. 

4.2.3. A Contratada deverá se responsabilizar por vícios e danos decorrentes do 

objeto, de acordo com os arts. 14 do Código de Defesa do Consumidor- Lei nº 8.078, 

de 11 de setembro de 1990, e substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no 

prazo fixado no Termo de Referência. 

4.3 Sustentabilidade: 

4.3.1. Dessa forma, destaca-se que os produtos a serem aderidos deverão obedecer 

às normas e especificações da ABNT, conforme for aplicável. 

4.3.2. Cumprir diretrizes relativas à gestão integrada e ao gerenciamento de resíduos 

sólidos, obedecendo aos parâmetros estabelecidos pela Lei nº 416 de 14 de janeiro 

de 2004; 

4.3.3. Visando o atendimento dos critérios de sustentabilidade ambiental expostos no 

Guia Nacional de Licitações Sustentáveis da Advocacia Geral da União (Guia 

Nacional de Licitações Sustentáveis), especificamente os seguintes critérios de 

sustentabilidade em cada fase do ciclo de vida: 

a) bens constituídos, no todo ou em parte, por material reciclado, atóxico, 

biodegradável, conforme ABNT NBR - 15448-1 e 15448-2; 

c) que os bens devam ser, preferencialmente, acondicionados em embalagem 

individual adequada, com o menor volume possível, que utilize materiais recicláveis, 

de forma a garantir a máxima proteção durante o transporte e o armazenamento; 

4.2.4. Dentre algumas soluções para diminuir o impacto do uso dos produtos na 
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natureza, destacam-se os seguintes: ~ 

a) utilizar os produtos de forma responsável visando sempre ser realizado o ~ ;1/ ---de maneira consciente; 

b) realizar o descarte observando a separação dos resíduos descartados; 

c) orientar os servidores e demais colaboradores dos órgãos públicos, para que a 

separação dos resíduos possa ser efetuada, para posterior destinação. 

4.4. Subcontratação: 

4.4.1. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO: 

5.4. Condições de entrega: 

5.4.1. O prazo máximo de entrega dos itens será de até 10 (dez) dias, a contar do 
recebimento da Ordem de Fornecimento pela secretaria requisitante, podendo ser 
prorrogável, por igual período, a critério do CONTRATANTE, quando devidamente 
justificado. 

5.4.2. Horário: 08:00 às 12:00 e das 14:00 às 18:00 (horário de expediente). 

5.4.3. O prazo de entrega será contado a partir do recebimento da notificação pela 
contratada. 

5.4.4. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá 
comunicar as razões respectivas com pelo menos 3 (três) dias de antecedência para 
que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de 
caso fortuito e força maior. 

5.4.5. Os bens deverão ser entregues no seguinte endereço: Rua Monte Roraima 
4t S/N, Bairro Vila Nova, Pacaraima. 

5.5. Recebimento do objeto: 

5.5.1. Os materiais serão recebidos conforme art. 140 da Lei nº 14.133/2021: 

li - Em se tratando de compras: 

a) provisoriamente, de forma sumária, pelo responsável por seu acompanhamento e 
fiscalização, com verificação posterior da conformidade do material com as exigências 
contratuais; 

b) definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, 
mediante termo detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais. 

5.5.2. Dessa forma, somente após a verificação do enquadramento dos produtos com 
as especificações definidas neste TR, dar-se-á o recebimento definitivo por servidor 
responsável, no prazo máximo de 1 O (dez) dias úteis a contar do recebimento 
provisório, após a verificação da conformidade com as especificações e demais 
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exigências estabelecidas nesta contratação, atestado no documento de e re~ 
recebimento em condições satisfatórias, em termos de quantidade e qua a""d.;;.e~­
conforme o inciso li, alínea b, do art. 140 da Lei nº 14.133/2021. 

5.5.3. A atestação final de conformidade do fornecimento caberá a Secretaria 
Municipal de Planejamento e Administração. 

5.5.4. Caso os itens estejam em desacordo com as especificações exigidas neste TR 
ou apresentarem vício, serão recusados e devolvidos parcial ou totalmente, conforme 
o caso, mediante Termo de Recusa, ficando a CONTRATADA obrigada a substituí­
los no prazo de 1 O (dez) dias úteis, contados do recebimento da notificação, sem ônus 
para o contratante, sob pena de incorrer em atraso quanto ao prazo de execução. 

5.5.5. Será recusado produto deteriorado, alterado, adulterado, avariado, corrompido, 
fraudado, bem como aquele em desacordo com as normas regulamentares de 
fabricação, distribuição e apresentação. 

5.5.6. O recebimento definitivo não exclui a responsabilidade da CONTRATADA pelo 
perfeito estado do produto fornecido, cabendo-lhe sanar quaisquer irregularidades 
detectadas quando da sua utilização. 

5.5.7. A Administração poderá solicitar testes dos produtos junto aos seus 
fabricantes, para verificar a legitimidade do produto. A recusa da CONTRATADA a 
substituir os produtos reprovados nos testes será considerada descumprimento 
contratual, sujeitando a mesma à aplicação da penalidade. 

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRA TO: 

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as 
cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021 , e cada parte responderá 
pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o 
cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo 
correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila . 

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser 
realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de 
mensagem eletrônica para esse fim. 

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoçao de 
providências que devam ser cumpridas de imediato. 

6.5. A execuçao do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou 
pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021 , art. 117, caput). 

6.6. Dos procedimentos de Fiscalizaçao: 

6. 7. A fiscalizaçao será exercida pelos servidores designados como fiscais, formalmente nomeados 
para o acompanhamento da contrataçao e entrega dos produtos, bem como para atestar o recebimento 
provisório e definitivo. 
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6.8. Aos servidores investidos na função de fiscal , especialmente designados pela Adm istr~ 
compete: 

6.9. Exercer de modo sistemático a fiscalização e o acompanhamento da execução da contratação, 
objetivando verificar o cumprimento das disposições contratuais, técnicas e administrativas, em todos 
os seus aspectos. 

6.1 O. Solicitar à CONTRATADA a substituição do item, que apresente defeito insanável durante seu 
uso, durante o prazo de garantia, cujo prazo será de 1 O (dez) dias úteis. 

6.11. Anotar em registro próprio, comunicando ao preposto da CONTRATADA as irregularidades 
constatadas, informando prazo para sua regularização, propondo à Administração, quando for o caso, 
a aplicação das penalidades previstas na legislação pertinente. 

6.12. As decisões e providências que ultrapassarem a competência da fiscalização da contratação 
serão submetidas à apreciação da autoridade superior para adoção das medidas cabíveis, consoante 
disposto no art. 117, §§ 1° e 2°, da Lei nº 14.133/2021 . 

6.13. Exigências da fiscalização, respaldada na legislação aplicável, neste Termo de Referência e 
Edital, deverão ser imediatamente atendidas pela CONTRATADA 

6.14. O descumprimento total ou parcial das demais obrigações e responsabilidades assumidas pela 
CONTRATADA ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas neste Termo de Referência 
e na legislação vigente. 

6.15. A fiscalização será exercida no interesse exclusivo da Prefeitura de Pacaraima, e não exclui 
nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA por qualquer irregularidade. 

6.16. A fiscalização do contrato será auxiliada pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle 
interno da Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informações relevantes para 
prevenir riscos na execução contratual. 

7. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA: 

7 .1. São obrigações do Contratante: 

7.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o 
contrato e seus anexos. 

7 .3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência . 

7 .4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 
fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas 
expensas. 

7 .5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 
Contratado. 

7 .6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 
prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência. 

7. 7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato. 

7 .8. A contratante será responsável pela instalação de centrais de ar condicionado. 

7 .9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 
execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 
meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 
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7 .1 O. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contr tado _ço..@ 
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado á "r ~él 

terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. --

7 .11. São obrigações do Contratado: 

7 .12. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, 
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução 
do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

7 .13. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de 
Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990). 

7.14. Comunicar ao contratante, no prazo de 3 (três) dias que antecede a data da entrega, os motivos 
que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação. 

7 .15. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade 
superior (art. 137, li , da Lei n. 0 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles 
solicitados. 

7 .16. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no 
prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes da execução ou dos materiais empregados. 

7 .17. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por 
todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a 
fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a 
descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos 
sofridos. 

7 .18. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, 
fiscais , comerciais e as demais previstas em legislação especifica, cuja inadimplência não transfere a 
responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato. 

7 .19. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada 
de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

7 .20. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições exigidas para habilitação na licitação. 

8. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 

8.1. Liquidação: 

8.2. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de 
cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, 
tais como: 

8.3. o prazo de validade; 

8.4. a data da emissão; 

8.5. os dados do contrato e do órgão contratante; 

8.6. o período respectivo de execução do contrato; 

8. 7. o valor a pagar; e 
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8.8. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. ~v 
~ a 

8.9. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equival ~ ou 
circunstancia que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado 
providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da 
situação, sem ônus ao contratante. 

8.1 O. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente 
acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, social e trabalhista constatada por meio da 
documentação prevista no art. 68 da Lei nº 14. 133/2021 . 

8.11. Constatando-se situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, 
por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, 
apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do 
contratante. 

8.12. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante 
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 
inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que 
sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

8.13. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla 
defesa. 

8.14. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que 
se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação. 

8.15. Prazo do pagamento: 

8.16. A CONTRATANTE pagará à CONTRATADA pelos produtos adquiridos, em até 30 (trinta) dias 
consecutivos, após a apresentação da Nota Fiscal/Fatura correspondente, caso haja a aceitabilidade 
dos produtos, cabendo a contratada comprovar sua regularidade fiscal conforme solicitado para a 
habilitação no certame licitatório. 

8.17. Ocorrendo erros na apresentação dos documentos fiscais, será solicitada à CONTRATADA 
imediata correção, ficando estabelecido que o prazo para pagamento somente será contado a partir da 
data da regularização. 

8.18. A Secretaria responsável pela execução do contrato poderá deduzir do pagamento 
importâncias que a qualquer título lhe forem devidos pela CONTRATADA, em decorrência de 
descumprimento de suas obrigações. 

8.19. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 
quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133/2021 , comunicando-se à empresa 
para emissão de Nota Fiscal no que se refere à parcela incontrov~rsa da execução do objeto, para 
efeito de liquidação e pagamento. 

8.20. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de 
saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração 
durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento 
definitivo. 

8.21. Forma de pagamento: 

8.22. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e 
conta corrente informados pelo contratado. 
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8.23. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a arde ban~ / 
para pagamento. LJtnc ./ __ ,,,,.,. 
8.24. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

8.25. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos 
na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

8.26. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar 
nº 123/2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por 
aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por 
meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 
Complementar. 

9. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR: 

9.1. Forma de seleção e critério de julgamento da proposta: 

9.2. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de DISPENSA de 
licitação, por critério de julgamento pelo MENOR PREÇO POR ITEM. 

9.3. Forma de fornecimento: 

9.4. O fornecimento do objeto será parcelado. 

9.5. Exigências de habilitação: 

9.6. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

9. 7. Habilitação fiscal , social e trabalhista : 

9.8. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas 
Físicas, conforme o caso. 

9.9. A inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao 
domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual. 

9.1 O. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual , devidamente atualizada. 

9.11. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal, devidamente atualizada. 

9.12. Comprovação de regularidade com a Fazenda Federal, através da apresentação da 
CERTIDÃO DE DÉBITOS RELATIVOS A CRÉDITOS TRIBUTÁRIOS FEDERAI.SE A DÍVIDA ATIVA 
DA UNIÃO, devidamente atualizada. 

9.13. Certificado de Regularidade do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS), expedido 
pela Caixa Econômica Federal , conforme alínea "a" do artigo 27 da Lei nº. 8.036/90, devidamente 
atualizado. 

9.14. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT, conforme Lei nº. 12.440/11, devidamente 
atualizada. 

9.15. Relativamente à qualificação econômico financeira: 

9.16. Certidão Negativa de Falência ou recuperação judicial, expedida pelo distribuidor da sede da 
pessoa jurldica há menos de 90 (noventa) dias da data para a apresentação da documentação, exceto 
quando dela constar o prazo de validade. 

10. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO: 
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10.1. O custo estimado total da contrataçao é de R$ 61 .725,33 (sessenta e um mil, s tece~ tos r -

vinte cinco reais e trinta e três centavos) , conforme custos unitários postos na tabela acima._pr - , _ ' 
no item 1 deste documento. ' ·' ,•r;c · 

11. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: 

11.1. Comete infração administrativa o fornecedor/prestador de serviço que cometer quaisquer das 
infrações previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam: 

11.2. Dar causa à inexecuçao parcial do contrato; 

11.3. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

11.4. Dar causa à inexecuçao total do contrato; 

11.5. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

11.6. Nao manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

11. 7. Nao celebrar o contrato ou não entregar a documentaçao exigida para a contrataçao, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

11 .8. Ensejar o retardamento da execuçao ou da entrega do objeto da licitaçao sem motivo 
justificado; 

11.9. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 
falsa durante a licitação ou a execuçao do contrato; 

11.1 O. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

11.11. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

11.12. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições 
de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores, em 
qualquer momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase de lances; 

11.13. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame; 

11.14. Praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei 12.846/2013. 

11.15. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará 
sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

11.16. Advertência pela falta do subitem 11 .1.1 deste Termo de Referência, quando não se justificar 
a imposição de penalidade mais grave; 

11.17. Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente 
federativo que tiver aplicado a sançao, pelo prazo máximo de 03 (três) anos, nos casos dos subitens 
11 .1.2 a 11 .1. 7 deste Termo de Referência, quando nao se justificar a imposiçao de penalidade mais 
grave; 

11.18. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou 
contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo 
mínimo de 03 (três) anos e máximo de 06 (seis) anos, nos casos dos subitens 11 .1.2 a 11 .1.12 deste 
Termo de Referência; 

11.19. Na aplicação das sanções serão considerados: 
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11.20. A natureza e a gravidade da infração cometida; 

11.21. As peculiaridades do caso concreto; 

11.22. As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
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11.23. Os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

11.24. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 

11.25. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 
eventualmente devido pela Administração à CONTRATADA, além da perda desse valor, a diferença 
será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente; 

11.26. A aplicaçao de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo 
que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatário, observando-se o rito 
procedimental previsto no Capitulo I do Título IV da Lei 14.133/2021 - Das Infrações e Sanções 
Administrativas. 

12. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

12.1. Os recursos destinados à execução deste objeto correrão por conta da seguinte dotação 
orçamentária : 

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: Secretaria Municipal de Planejamento e Administração. 
FUNÇÃO PROGRAMÁTICA: 04.122.0004.3005.0000 
ELEMENTOS DE DESPESAS: 3.3.90.39.00 
FONTE DE RECURSO: Recurso Próprio 
VALOR TOTAL: R$ 61 .725,33 (sessenta e um mil setecentos e vinte cinco reais e trinta e três centavos). 

12.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da 
Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, observando-se o que dispõe o 
artigo 106, da Lei 14.133/2021 . 

Pacaraima, 06 de fevereiro de 2025. 

ROSEANY H 
Secretária Municipal de Planejamento e Administração. 

Port. nº003 de 02/01/2025 
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